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		  INSS come�ça hoje a pagar segunda parcela do 13�º  O INSS (Instituto Nacional do Seguro Social) come�ça hoje a pagar a

segunda parcela do 13�º sal�ário dos aposentados e pensionistas.O pagamento ser�á feito na data do dep�ósito do benef�ício.O

calend�ário de pagamentos vai at�é 7 de dezembro.Hoje, por exemplo, recebe quem se aposentou ganhando um sal�ário m�ínimo e

t�êm cart�ão com final 1, desconsiderando-se o d�ígito.Amanh�ã, �é a vez de quem recebe o piso e tem cart�ão de final 2.Para

quem recebe acima do m�ínimo, o dinheiro come�çar�á a ser liberado na pr�óxima segunda-feira.A primeira parcela do 13�º sal�ário

foi paga com o benef�ício de agosto.Naquela ocasi�ão, n�ão houve incid�ência do Imposto de Renda.Por esse motivo, quem

costuma pagar o imposto ter�á o desconto total agora. Agora SP

 Veja as compras que mais d�ão cr�éditos da Nota Paulista  Comprar roupas e cal�çados d�á mais cr�éditos da Nota Fiscal

Paulista do que o supermercado do m�ês.Gastos com medicamentos, material de constru�ç�ão e combust�íveis raramente

devolvem cr�édito.O coordenador da Nota Fiscal Paulista, Valdir Saviolli, admite que h�á essa diferen�ça, mas diz que faz parte do

sistema que d�á cr�éditos ao contribuinte que pede o CPF na nota fiscal.Outros fatores, como o tamanho do com�ércio, seu

faturamento mensal, o tipo de produto comercializado e o n�úmero de pessoas que pediram a Nota Paulista no m�ês tamb�ém

interferem no cr�édito que ser�á devolvido. Agora SP

 Trabalhador poder�á sacar PIS com 60 anos  Bras�ília - A C�âmara dos Deputados aprovou ontem projeto de lei que antecipa a

idade para saque do PIS/Pasep de 70 para 60 anos de idade.A proposta tamb�ém autoriza a retirada da grana por deficientes

f�ísicos.O texto j�á havia sido aprovado pelo Senado e segue para a aprova�ç�ão da presidente.Tem direito ao saque do PIS/Pasep

o trabalhador que foi registrado antes de 4 de outubro de 1988. Isso porque, a partir daquele ano, o fundo deixou de distribuir cotas a

todos os cadastrados, e passou a concentrar seus recursos no pagamento de benef�ícios aos trabalhadores que t�êm renda

menor.Segundo dados da Caixa Econ�ômica Federal, pelo menos 27 milh�ões de trabalhadores do pa�ís t�êm saldo no fundo, que

apenas neste ano tem R$ 1,5 bilh�ão em rendimentos para distribuir aos seus cotistas. Agora SPTribunal manda INSS incluir

aux�ílio na aposentadoriaO TRF 4 (Tribunal Regional Federal da 4�ª Regi�ão), que atende os Estados do Sul, manteve a

determina�ç�ão para o INSS (Instituto Nacional do Seguro Social) aceitar o per�íodo do aux�ílio-doen�ça na contagem de tempo

m�ínimo para a aposentadoria por idade.O aux�ílio entrar�á na conta de segurados que voltaram a contribuir ap�ós o afastamento.A

decis�ão vale para todo o Brasil e o �órg�ão tem at�é janeiro para adequar o sistema dos postos.Esse tempo m�ínimo para ter a

aposentadoria por idade �é chamado pelo INSS de car�ência e s�ó �é considerado quando o segurado pagou contribui�ç�ões.Com

isso, quem fica muito tempo recebendo o aux�ílio precisa, atualmente, fazer todas as contribui�ç�ões que deixou de pagar enquanto

estava afastado do trabalho. Agora SP

 Teto do INSS pode passar a R$ 4.137 com infla�ç�ão maior  O governo atualizou ontem a previs�ão da infla�ç�ão deste ano e,

com isso, o teto das aposentadorias do INSS (Instituto Nacional do Seguro Social) passar�á a R$ 4.136,68 no ano que vem.Essa �é

a segunda mudan�ça na previs�ão do INPC (�Índice Nacional de Pre�ços aos Consumidor) desde o in�ício das discuss�ões do
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Or�çamento da Uni�ão para 2013.Agora, a previs�ão do governo �é que 2012 termine com uma infla�ç�ão de 5,63%, e n�ão mais

5%.Se os aposentados n�ão conseguirem negociar um reajuste acima da infla�ç�ão, esse ser�á o aumento aplicado nas

aposentadorias acima do m�ínimo.Esse novo �índice foi encaminhado ontem �à Comiss�ão Mista de Or�çamento do Congresso,

pela ministra Miriam Belchior, do Planejamento, com a atualiza�ç�ão dos par�âmetros econ�ômicos do projeto da Lei

Or�çament�ária Anual. Agora SP

 Agenda C�âmara: aprovada PEC das empregadas dom�ésticas; Fator previdenci�ário em negocia�ç�ão  Principais

resultados da agenda pol�ítica de interesse dos trabalhadores nesta semana.O plen�ário da C�âmara aprova proposi�ç�ões

importantes nesta semana. O fator previdenci�ário para os trabalhadores n�ão foi votado nesta semana como havia sido

anunciado.Ainda sem acordo, o projeto continua em discuss�ão pelas centrais com o governo. O interesse do presidente da

C�âmara, Marco Maio (PT-RS) e votar o projeto, com garantias que o governo n�ão o vete.  C�âmara aprova PEC das

empregadas dom�ésticas  O plen�ário da C�âmara dos Deputados aprovou, quarta-feira (21), em primeiro turno, por 359 votos a

dois a proposta. A PEC concede 16 direitos a esses trabalhadores. A data de vota�ç�ão da PEC, em segundo turno, ainda n�ão foi

definida.A mat�éria ainda ser�á votada pela C�âmara em segundo turno, antes de ser encaminhada ao Senado.  C�âmara aprova

saque do PIS/PASEP por idoso de 60 anos O Plen�ário aprovou nesta quarta-feira (21) o Projeto de Lei 5732/09, do Senado, que

permite aos idosos com 60 anos ou mais sacarem o saldo das contas do Programa de Integra�ç�ão Social (PIS) ou do Programa de

Forma�ç�ão do Patrim�ônio do Servidor P�úblico (Pasep).Atualmente, a idade m�ínima para saque �é 70 anos. A mat�éria ser�á

enviada �à san�ç�ão presidencial.  C�âmara aprova cria�ç�ão do Vale Cultura do Trabalhador  O plen�ário da C�âmara aprovou

o Projeto de Lei 4682/12, da deputada Manuela D ��Ávila (PCdoB-RS) que cria o Vale Cultura, excluindo o benef�ício para os

aposentados. O vale cultura de R$ 50 por m�ês �é destinado ao trabalhador com sal�ário de at�é cinco m�ínimos.A proposta

permite que empregados acima dessa faixa salarial tamb�ém possam ser beneficiados, mas apenas ap�ós todos os trabalhadores

da faixa salarial mais baixa tiverem garantido o recebimento do vale cultura.O trabalhador na faixa de at�é cinco sal�ários m�ínimos

poder�á ter descontados de sua remunera�ç�ão at�é 10% do valor do vale cultura. Os trabalhadores que recebem acima de cinco

m�ínimos poder�ão ter descontados porcentuais entre 20% e 90% do valor do vale cultura de acordo com a faixa salarial.A mat�éria

vai para o Senado Federal. C�âmara aprova MP das parcerias p�úblico-privadas  O Plen�ário aprovou o projeto de lei de

convers�ão da comiss�ão mista para a Medida Provis�ória 575/12, que permite aos governos realizarem pagamentos �às empresas

com as quais mant�êm parcerias p�úblico-privadas (PPP) antes do t�érmino das obras.O texto aprovado, de autoria do senador

Sergio Souza (PMDB-PR), cont�ém diversos outros temas relacionados �à �área tribut�ária, como isen�ç�ões e mudan�ças no

programa Garantia-Safra.A mat�éria ser�á analisada ainda pelo Senado.  C�âmara aprova mudan�ça em licita�ç�ão para obras

do setor de sa�úde  O Plen�ário aprovou nesta ter�ça-feira (20) a Medida Provis�ória 580/12, que permite a exig�ência de produtos

e servi�ços nacionais na contrata�ç�ão de obras do Programa de Acelera�ç�ão do Crescimento (PAC). O texto tamb�ém estende

o Regime Diferenciado de Contrata�ç�ões (RDC) �às obras do sistema p�úblico de sa�úde.A mat�éria ser�á analisada ainda pelo

Senado. Comiss�ões  Comiss�ão de Constitui�ç�ão e Justi�ça (CCJ)� Prova testemunhal para comprova�ç�ão da

atividade rural Nesta ter�ça-feira (20), a Comiss�ão de Constitui�ç�ão e Justi�ça e de Cidadania (CCJC) da C�âmara dos

Deputados aprovou o PL 6.147/09 (PLS 523/2003), do senador Marcelo Crivella (PRB-RJ), que altera a Lei 8.213, de 24 de julho de

1991, que disp�õe sobre os benef�ícios da Previd�ência Social, e o Decreto-Lei 2.848, de 7 de dezembro de 1940 - C�ódigo Penal,

para acrescentar que a prova testemunhal seja considerada para efeito de comprova�ç�ão do exerc�ício da atividade rural.� O

deputado Mar�çal Filho (PMDB-MS), relator da mat�éria, apresentou parecer pela constitucionalidade, juridicidade, t�écnica

legislativa e, no m�érito, pela aprova�ç�ão deste, com substitutivo, e pela rejei�ç�ão do substitutivo da Comiss�ão de Agricultura,

Pecu�ária, Abastecimento e Desenvolvimento Rural (CAPADR).� A proposta ser�á analisada no Plen�ário.  Comiss�ão de

Educa�ç�ão e Cultura (CEC)  Rede Federal de Educa�ç�ão Profissional  A Comiss�ão de Educa�ç�ão e Cultura (CEC) da

C�âmara dos deputados aprovou nesta ter�ça-feira (20), relat�ório pela rejei�ç�ão ao PL 2.331/11, do deputado Waldenor Pereira
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(PT-BA), que altera a Lei 11.892, de 29 de dezembro de 2008, que institui a Rede Federal de Educa�ç�ão Profissional, Cient�ífica e

Tecnol�ógica, cria os Institutos Federais de Educa�ç�ão, Ci�ência e Tecnologia.� O relator, deputado Luiz No�é (PSB-RS)

apresentou parecer pela rejei�ç�ão com envio de Indica�ç�ão ao Poder Executivo.� A mat�éria ser�á analisada na Comiss�ão de

Constitui�ç�ão e Justi�ça e de Cidadania (CCJC).�   Comiss�ão de Trabalho, de Administra�ç�ão e Servi�ço P�úblico

(CTASP)�   Rela�ç�ões de trabalho e o impacto social de demiss�ões  Nesta quarta-feira (21), a Comiss�ão de Trabalho,

Administra�ç�ão e Servi�ço P�úblico (CTASP) da C�âmara dos Deputados aprovou o Requerimento 188/12, do deputado

Sebasti�ão Bala Rocha (PDT-SP), que requer a realiza�ç�ão de audi�ência p�ública para debater as rela�ç�ões de trabalho e o

impacto social das demiss�ões da Jari Celulose S/A, nas comunidades do Vale do Jar�í.�   Condi�ç�ões de trabalho em

hidrel�étricas  Aprovou tamb�ém o Requerimento 191/2012, do deputado Sebasti�ão Bala Rocha (PDT-SP), para a realiza�ç�ão

de audi�ência p�ública para debater as condi�ç�ões de trabalho nas hidrel�étricas de Belo Monte, no Par�á, e Jirau e Santo

Ant�ônio, em Rond�ônia. Aprovado com aditamento proposto pelo autor incluindo visita �às hidrel�étricas de Jirau e Santo Ant�ônio

por uma delega�ç�ão da CTASP.�   Fixa anuidades dos Conselhos de Enfermagem Foi aprovado ainda o PL 2120/2011, do

deputado Mauro Nazif (PSB-RO), que fixa os valores das anuidades e multas por viola�ç�ão da �ética no �âmbito dos Conselhos

de Enfermagem e d�á outras provid�ências.� A deputada Andreia Zito (PSDB-RJ), relatora da proposta, apresentou parecer pela

aprova�ç�ão.� A mat�éria ainda ser�á analisada nas Comiss�ões de Finan�ças e Tributa�ç�ão (CFT) e de Constitui�ç�ão e

Justi�ça e de Cidadania (CCJC).�   Cria cargos e fun�ç�ões gratificadas  A Comiss�ão aprovou o PL 2.205/11, do Poder

Executivo, que cria cargos de Especialista em Infraestrutura S�ênior, cargos das carreiras de Analista de Infraestrutura, de

Especialista em Meio Ambiente e de Analista de Com�ércio Exterior, cargos nos quadros de pessoal da Superintend�ência da Zona

Franca de Manaus, da Ag�ência Nacional de Vigil�ância Sanit�ária e do Departamento de Pol�ícia Rodovi�ária Federal, cargos em

comiss�ão, fun�ç�ões gratificadas, e d�á outras provid�ências.� O relator, deputado Jovair Arantes (PTB-GO) ofereceu parecer pela

aprova�ç�ão, com substitutivo.A mat�éria ainda ser�á analisada nas Comiss�ões de Finan�ças e Tributa�ç�ão (CFT) e de

Constitui�ç�ão e Justi�ça e de Cidadania (CCJC).  Destina percentual m�ínimo de 5% dos seus cargos a pessoas com

defici�ência  Aprovou ainda o PL 3.999/12, origin�ário do Senado Federal, de autoria do Lindbergh Faria (PT-RJ), PLS 506/2011, que

acrescenta art. 29-A �à Lei n�º 12.350, de 20 de dezembro de 2010, e estabelece que, para a frui�ç�ão dos benef�ícios fiscais

relativos �à realiza�ç�ão da Copa das Confedera�ç�ões Fifa 2013, da Copa do Mundo Fifa 2014 e dos Jogos Ol�ímpicos e

Paraol�ímpicos Rio 2016, a pessoa jur�ídica dever�á destinar o percentual m�ínimo de 5% (cinco por cento) dos seus cargos a

pessoas com defici�ência.O deputado Andr�é Figueiredo (PDT-CE), relator da mat�éria, apresentou parecer pela aprova�ç�ão

deste, e do PL 1667/2011, apensado, com substitutivo.Ainda ser�á apreciada nas Comiss�ões de Finan�ças e Tributa�ç�ão (CFT) e

de Constitui�ç�ão e Justi�ça e de Cidadania (CCJC).  Carreiras dos Servidores do Minist�ério P�úblico da Uni�ão  O Colegiado

aprovou o PL 4.362/12, da Procuradoria-Geral da Rep�ública, que altera a Lei n�º 11.415, de 15 de dezembro de 2006, que disp�õe

sobre as Carreiras dos Servidores do Minist�ério P�úblico da Uni�ão, fixa os valores de sua remunera�ç�ão e d�á outras

provid�ências.O relator, deputado Luciano Castro (PR-RR) proferiu parecer pela aprova�ç�ão deste, e da emenda apresentada na

CTASP.A proposi�ç�ão ainda ser�á analisada nas Comiss�ões de Finan�ças e Tributa�ç�ão (CFT) e de Constitui�ç�ão e Justi�ça

e de Cidadania (CCJC). Disp�õe sobre o despachante de tr�ânsito  Aprovou tamb�ém o PL 6.239/09, do deputado Ratinho Junior

(PSC-PR), que acrescenta artigo �à Lei n�º 9.503, de 23 de setembro de 1997, que institui o C�ódigo de Tr�ânsito Brasileiro, para

dispor sobre o despachante de tr�ânsito. O relator, deputado Mauro Nazif (PSB-RO) proferiu pela aprova�ç�ão.A proposta ainda

ser�á analisada nas Comiss�ões de Via�ç�ão e Transportes (CVT) e de Constitui�ç�ão e Justi�ça e de Cidadania (CCJC).  Maitre e

gar�çom  A Comiss�ão aprovou ainda o PL 6.558/2009, do ent�ão deputado Ciro Nogueira (PP-PI), que disp�õe sobre o exerc�ício

das profiss�ões de maitre e gar�çom. A relatora, deputado Sandra Rosado (PSB-RN) ofereceu parecer pela aprova�ç�ão deste e

dos PLs 6.646/09 e 564/11, anexados, com substitutivo.A proposta ainda ser�á analisada na Comiss�ão de Constitui�ç�ão e

Justi�ça e de Cidadania (CCJC).  Inclus�ão da habilita�ç�ão profissional como presta�ç�ão de servi�ço ao segurado e

dependente Aprovou ainda o PL 7.203/10, do deputado Ricardo Berzoini (PT-SP) e outros, que altera o art. 18 da Lei n�º 8.213, de
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24 de julho de 1991, para dispor sobre a inclus�ão da habilita�ç�ão profissional como presta�ç�ão de servi�ço ao segurado e

dependente do Regime Geral de Previd�ência Social.O deputado Mauro Nazif (PSB-RO), relator da mat�éria, ofereceu parecer pela

aprova�ç�ão.Ainda ser�á analisada nas Comiss�ões de Seguridade Social e Fam�ília (CSSF) e de Constitui�ç�ão e Justi�ça e de

Cidadania (CCJC). Disp�õe sobre a profiss�ão de detetive particular  Aprovou tamb�ém o PL 1.211/11, do deputado Ronaldo

Nogueira (PTB-RS), que disp�õe sobre a profiss�ão de detetive particular, cria o Conselho Federal de Detetives do Brasil e os

Conselhos Regionais de Detetives e d�á provid�ências correlatas.A relatora, deputada Fl�ávia Morais (PDT-GO), apresentou parecer

pela aprova�ç�ão, com substitutivo.A mat�éria ainda ser�á analisada na Comiss�ão de Constitui�ç�ão e Justi�ça e de Cidadania

(CCJC). Emprego dom�éstico  A CTASP aprovou tamb�ém o PL 2.437/11, do deputado Ronaldo Nogueira (PTB-RS), que altera a

reda�ç�ão do art. 3�º da Lei n�º 5.859, de 11 de dezembro de 1972, que disp�õe sobre o emprego dom�éstico, para estabelecer

crit�érios para o c�álculo dos dias de f�érias a serem concedidos ao trabalhador dom�éstico em fun�ç�ão das faltas injustificadas

ao servi�ço durante o per�íodo aquisitivo.O deputado Laercio Oliveira (PR-SE), relator da mat�éria, ofereceu parecer pela

aprova�ç�ão.Ainda ser�á apreciada na Comiss�ão de Constitui�ç�ão e Justi�ça e de Cidadania (CCJC). Fonte: DIAP  Jorge

Caetano Ferminoþÿ   
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